Material didático

A Nova estratégia do governo na política de reforma agrária

Introdução (Osvaldo Russo, 2001)
O Governo Federal tem veiculado farto material publicitário sobre as suas realizações no campo da reforma agrária e anunciando o seu "novo" programa - o Banco da Terra. Pelo visto, entretanto, se prestarmos a atenção devida ao conteúdo da propaganda oficial, o governo parece não estar tão seguro assim sobre os seus feitos fundiários.

Em primeiro lugar, a propaganda procura responder às críticas e julgamentos da opinião pública a respeito das ações do governo. Isso revela que o governo reconhece essas críticas e as interpreta como desinformação da população relativamente às metas já alcançadas segundo os números oficiais. Essa propaganda segue à risca orientações contidas na proposta técnica objeto do contrato (consultoria em marketing) assinado com a empresa americana CLS, utilizando recursos financeiros do Acordo de Empréstimo entre o Governo Brasileiro e o Banco Mundial.

Entre outras sugestões, a proposta recomenda "preparar uma estratégia para a implementação do programa de comunicações do Banco da Terra no longo prazo", direcionada para "Educar a mídia sobre o projeto e sobre a reforma agrária de mercado", desenvolver "Campanha de Conscientização do Público" e "Sensibilizar executivos do governo, parlamentares e funcionários de órgãos governamentais". A contenção da oposição ao projeto, principalmente MST, CPT e CONTAG, é vista como condição necessária para sua continuidade e expansão.

O Banco da Terra conta com o apoio dos latifundiários pelas seguintes razões: a) nas desapropriações por interesse social, a terra é indenizada em títulos da dívida agrária negociáveis no prazo de até vinte anos, enquanto nas operações de financiamento da terra o proprietário recebe em dinheiro e à vista; b) as desapropriações são atos unilaterais do governo, enquanto as compras são negociadas entre o vendedor (proprietário) e o comprador (associação de agricultores), com o governo financiando o empréstimo; c) os movimentos representativos dos trabalhadores rurais sem terra, como o MST e a CONTAG, ficam enfraquecidos, como meios de reivindicação e luta pela terra; e d) o mercado, e não a intervenção do Estado, passa a ser o instrumento principal de acesso à terra, sepultando, de acordo com essa visão, a luta histórica dos trabalhadores rurais e de suas organizações pela reforma agrária ampla, massiva e radical.

Ficam as seguintes indagações: Um projeto apoiado pelos latifundiários pode servir aos interesses dos trabalhadores? Pode, por exemplo, contribuir para erradicar a pobreza na área rural? Pode estimular aos camponeses não irem para as cidades? Pode favorecer à diminuição das desigualdades no campo? Os preços das terras não se elevarão? Um projeto baseado no mercado tem sustentabilidade na realidade agrária brasileira? 

Os dados indicam o contrário. Os pequenos agricultores familiares estão abandonando suas atividades agrícolas e indo para as cidades - 150 mil famílias são expulsas anualmente da área rural, pela ausência de políticas públicas, especialmente de política agrícola. Quando acabarem os prazos de carência e começarem a vencer os empréstimos, os agricultores vão sentir no bolso e na pele as dívidas contraídas. Não será surpresa surgir um novo movimento - o dos atingidos pelo Banco da Terra. A primeira bandeira de luta: moratória e anistia ampla e irrestrita a todos os enganados pela propaganda oficial.

Em 23 de julho de 1978, o Jornal do Brasil publicou matéria sob o título "Latifúndios têm ajuda para admitir reforma", escrita pela saudosa jornalista Cynthia Peter (naquela época não imaginava que 12 anos após, seria assessora de comunicação social da Contag). Com o subtítulo "Reforma agrária consentida", a matéria explica que "dentro do Proterra/Funterra, nas áreas consideradas prioritárias, os proprietários de latifúndios têm possibilidade de aderir ao programa entregando uma parcela de suas terras ao Incra. O latifundiário recebe crédito rural para promover a exploração racional da área remanescente, e é indenizado em dinheiro pela terra cedida". Ao lado disso, a resistência dos trabalhadores rurais também era reprimida. Em resumo, a "nova reforma agrária" anunciada pelo governo FHC é parecida com a do governo Geisel, dos tempos da ditadura. Deu no que deu.

11.2. Uma Nova Realidade Fundiária para o Brasil (Miguel Rossetto)
A construção coletiva de um País mais justo, democrático e igualitário. Esse é o desafio que move o governo Lula a implantar um novo modelo de desenvolvimento para o Brasil, capaz de diminuir as imensas desigualdades sociais e econômicas que retratam uma nação com alto padrão de concentração de renda, da propriedade, do conhecimento, da justiça e de tantos outros pontos fundamentais para o exercício pleno da cidadania. 

Esse enorme desafio encontra importância estratégica no campo. A agricultura familiar possui um grande espaço de contribuição à geração de emprego e renda, o que expressa a necessidade de uma nova realidade fundiária para o Brasil, concentrada no fortalecimento da agricultura familiar e recuperação dos assentamentos da reforma agrária. Essa não é uma visão inócua. Está calcada tanto na expressão social, como no desempenho econômico da pequena propriedade.

A agricultura familiar responde hoje por 38% do valor bruto da produção agropecuária do Brasil, 84% dos estabelecimentos rurais e por 77% da mão-de-obra do campo. Produz 84% da mandioca, 67% do feijão, 58% dos suínos, 54% da bovinocultura de leite, 49% do milho, 46% do trigo, 40% de aves e ovos e 31% do arroz que chegam à mesa dos brasileiros. Cerca de 80% dos municípios do País são essencialmente rurais, abrangendo 50 milhões de pessoas.

O expressivo universo agrário brasileiro tem sofrido os efeitos da macroeconomia e o abandono de políticas públicas nos últimos anos. Somente entre 1999 e 2001, 5,3 milhões de pessoas abandonaram o campo, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Instituto também aponta o fechamento de 941 mil estabelecimentos rurais entre 1985 e 1996, sendo 96% deles com área inferior a 100 hectares. Por outro lado, a concentração fundiária aumentou no País. O Brasil dispõe de um padrão de concentração de terras inigualável no mundo. Apenas 1% do total de propriedades rurais possui 45% da área agrícola. São grandes propriedades com mais de 1.000 hectares. Esse processo de falência e abandono da pequena propriedade só contribuiu para o aumento da miséria e da exclusão social nos grandes centros urbanos.

A despeito da falta de crédito, assistência técnica e apoio à comercialização, a pequena propriedade tem apresentado um aproveitamento médio da terra de R$ 104,00 por hectare/ano, contra R$ 44,00 da agricultura patronal. Entre 1989 e 1999, a agricultura familiar aumentou sua produção em 3,79%, contra 2,60% da grande agricultura. Enquanto a agricultura patronal produz 61% do PIB agrícola, também consome 73% do crédito rural público, ao passo que a pequena agricultura tem acesso a apenas 25% do crédito disponível para produzir quase 40% da renda agrícola do País. Isso significa dizer que a agricultura patronal tem sido mais subsidiada do que a pequena propriedade, que é tida como o modelo que mais necessita de transferência de recursos públicos para sobreviver.

Esses dados corroboram a intenção do atual governo de promover um novo modelo de desenvolvimento para o campo, descentralizado, com preservação e equilíbrio ambiental. Ação que caminha lado a lado com o programa de segurança alimentar Fome Zero que o governo está implantando. O objetivo é fazer com que a pequena agricultura e os assentados da reforma agrária garantam o aumento da produção de alimentos para atender o consumo estimulado pelo Programa. O Fome Zero deverá beneficiar 44 milhões de pessoas com uma renda mínima para a compra de alimentos nos próximos quatro anos, contribuindo para a eliminação da fome que atinge milhões de brasileiros e brasileiras e envergonha o País. 

A idéia de superação da fome é acompanhada de uma série de ações de estímulo à produção e garantia de renda, como ampliação do crédito agrícola e fundiário, renegociação de dívidas dos pequenos produtores, seguro-safra, criação de um sistema nacional de assistência técnica e extensão rural, investimentos em infra-estrutura e apoio à comercialização, além de mecanismos que garantam renda aos produtores, como compra pública de alimentos, preço mínimo e estoque regulador. A idéia é adquirir junto à agricultura familiar boa parte dos alimentos destinados aos programas sociais do governo, principalmente no que se refere a culturas como arroz, feijão, milho, trigo e mandioca. Esse é um grande diferencial. Nos últimos anos o governo federal vinha aplicando a lógica do mercado, direcionando suas compras pelo preço, mesmo que isso significasse importar alimentos.

Essas ações visam garantir não só o abastecimento interno do País, como reverter um padrão de abandono encontrado principalmente nos assentamentos da reforma agrária. O passivo fundiário herdado pelo governo Lula é enorme, principalmente no que se refere à infra-estrutura dos assentamentos. Levantamento feito pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) aponta que das mais de 500 mil famílias assentadas entre 1995 e 2002, 90% não têm abastecimento de água, 80% não possuem energia elétrica e acesso a estradas, 57% não tiveram disponibilizado o crédito para habitação e 53% não tiveram qualquer tipo de assistência técnica. Mesmo assim, é possível encontrar inúmeras experiências positivas e vencedoras de reforma agrária. Experiências de produção, de geração de renda e qualidade de vida, conquistadas com o trabalho e perseverança das famílias assentadas. 

Um padrão vitorioso de reforma agrária não tem fim no acesso à terra, mas apenas o começo. É preciso disponibilizar aos assentamentos as condições necessárias à produção e auto-suficiência, por meio de ações planejadas e coordenadas. O modelo de reforma agrária que o governo Lula está implantando é tradutor de uma idéia de desenvolvimento regional, capaz de garantir renda, infra-estrutura, bem como um conjunto de políticas públicas necessárias à qualidade de vida das famílias assentadas como educação, cultura e saúde. Direitos fundamentais de quem produz e contribui para o desenvolvimento do País. 

O governo Lula tem pautado sua atuação pelo diálogo e transparência. Uma nova realidade fundiária só poderá ser atingida coletivamente, numa ação integrada entre União, estados, municípios, movimentos sociais e sindicais, bem como com todos os segmentos ligados ao campo, como forma de potencializar os mecanismos e instrumentos voltados à pequena agricultura. 

O País não convive mais com a idéia de terras ociosas. É preciso produzir, crescer, gerar emprego e renda para atender à expectativa de milhões de brasileiros e brasileiras por uma vida melhor. Só assim o Brasil será verdadeiramente um País de todos.


Pelo exposto, percebemos que o atual governo não inovou em matéria de uma política de inclusão social dos pequenos agricultores. Sinaliza com financiamentos populares através do Banco do Brasil e Caixa Econômica, continuando a ser a base da política um assistencialismo clientelista à moda dos governos anteriores.


O que tem mantido o pequeno trabalhador rural nas pequenas cidades do interior das regiões mais pobres do país, é, muitas vezes, a aposentadoria de um salário mínimo que os mais velhos recebem da Previdência Social e isso tem assegurado uma precária sobrevivência dessas famílias, remanescentes indígenas e quilombolas.


Só com um mutirão de trabalhos bem integrados, proporcionando  alimentação à população carente, através de cooperativas agrícolas, quando se poderia incrementar o Programa Fome zero; com a educação fundamental pública e obrigatória, recrutando as crianças e adolescentes nos seus próprios domicílios condignos, resultado de um plano habitacional que superasse o crônico déficit de moradias que possuímos; onde os quartéis, igrejas, imóveis públicos e particulares ociosos fossem utilizados como escolas e abrigos; o serviço militar obrigatório fosse realizado na obtenção e transmissão do ensino básico. Tudo isso acompanhado por um sistema de Saúde Pública eficiente com a participação ativa e fiscalizadora de toda a sociedade politizada, poderíamos melhorar o perfil da população brasileira, evitar a convulsão social e tornar o Brasil mais democrático, justo e simétrico.


Pelo que percebemos atualmente, teremos que passar por vários governos populares para chegarmos a um governo mais perfeito, que priorize o problema social rural e urbano brasileiro. “A esperança é a última que morre”.
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